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COMUNIDADES
SUSTENTÁVEIS:
IMPACTE  DO CONTEXTO
SOCIAL E MATERIAL NO
AUMENTO DE PESO E
OBESIDADE

RESUMO
Este artigo insere-se na temática das comunidades sustentáveis, procurando atribuir às característi-
cas (físicas e imateriais) do ambiente local um papel explicativo na génese e manutenção das
variações geográficas em saúde pública. Considerando um dos maiores problemas de saúde pública
dos países desenvolvidos – obesidade e excesso de peso – e utilizando um modelo de regressão
logística binomial, procura-se avaliar o impacte dos atributos ambientais, para além do impacte dos
atributos individuais, no índice de massa corporal (IMC) de uma população urbana. Conclui-se que
na Área Metropolitana de Lisboa, o risco de possuir excesso de peso/obesidade depende tanto de
características individuais – por exemplo, género e idade – como de características ambientais,
nomeadamente das oportunidades dos lugares e do seu nível de privação social e material.

PALAVRAS-CHAVE
Comunidades sustentáveis, Obesidade, Saúde ambiental, Planeamento urbano saudável, Oportuni-
dades, Privação material e social.

ABSTRACT
This paper focuses on sustainable communities, attributing to the local environmental characteristics
(physical and immaterial) a role of explanation on the generation and maintenance of geographical
public health variations. On the basis of one of the major problems of public health of developed
countries - obesity and overweight -, and using a binomial logistic model, authors try to evaluate the
impact of environmental attributes, over and above the impact of individual attributes, on the Body
Mass Index (BMI) of an urban population. They conclude that in Lisbon Metropolitan Area (AML), the
risk of having overweight/ obesity depends both on individual characteristics - like sex and age - and
environmental characteristics, namely the opportunities of places and their level of material and social
deprivation.
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INTRODUÇÃO
A investigação em saúde tem vindo a

reconhecer que a saúde é influenciada
pelas características dos lugares de
residência e de trabalho (MACINTYRE e
ELLAWAY, 2000; MACINTYRE et al.,
2002). Áreas de privação, carentes de
recursos, sub-infraestruturadas, estão
associadas tanto a riscos
comportamentais (sedentarismo e má
alimentação, por exemplo), como a
riscos ambientais, relacionados com
inexistência de locais adequados à
prática desportiva, níveis elevados de
insegurança, transportes públicos
insuficientes e de má qualidade, factores
que, por si só e em interacção, têm
consequências na degradação da saúde
(Santana, 2005; KIM et al., 2006).

Uma das características mais marcadas
das grandes áreas urbanizadas dos
países desenvolvidos é a dependência
do transporte individual (automóvel).
Esta dependência, que está na base da
generalização e grande intensidade do
processo de crescimento urbano, é
também uma das características"de um
ambiente potencialmente “obesogénico”.
De facto, a OMS recomenda 30 minutos
diários de actividade física moderada, tal
como a proporcionada por andar a pé e
de bicicleta, como parte de uma rotina
diária saudável (WHO, 2002). Segundo
WILKINSON e MARMOT (2002), a
utilização de meios de transporte não
motorizado tem um impacte positivo na
saúde, que se verifica quer pela redução
de acidentes/poluição sonora e
atmosférica, quer pelo aumento da
prática de exercício físico, quer, ainda,
pelo aumento da interacção e contactos
sociais que estes modelos de mobilidade
proporcionam. BOUCHARD et al. (1990)
e JACKSON (2002) sublinham os efeitos
benéficos de andar a pé e de bicicleta na
prevenção do excesso de peso/

obesidade e na redução do risco de
desenvolver doenças cardíacas, diabetes
e hipertensão.

A associação verificada entre o uso
crescente do transporte individual e os
níveis decrescentes de actividade física,
nomeadamente caminhar e andar de
bicicleta, tem sido explicada por
diferentes factores e mecanismos: 1.
ambiente construído/forma urbana:
densidade, extensão urbana (“urban
sprawl”), localização de serviços e
equipamentos, políticas de planeamento
urbano, com destaque para as de
transporte e uso do solo e ainda
factores económicos, políticos e culturais;
2. ambiente social: coesão social, capital
social, sentimentos de (in)segurança,
receio do crime, desigualdades sociais e
percepção de desigualdades.

Vários investigadores (BARTON e
TSOUROU, 2000; FRANK e ENGELKE,
2001; JACKSON, 2002; CALTHORPE e
FULTON, 2001; THOMAS R. 2002; HALL,
2004), referem que longas distâncias
entre locais de residência, estudo,
trabalho, compras e lazer conduzem à
necessidade de proceder a longas
deslocações diárias, associando-se ao
uso crescente do transporte público e
privado; em oposição, morfologias mais
compactas e usos do solo diversificados,
parecem estar associados à promoção
da actividade física. O desenho urbano
condiciona também a prática de
actividade física: a disponibilidade de
ciclovias e passeios, a conectividade das
ruas, a estética dos lugares, a sua limpeza
e iluminação, a percepção de um
ambiente seguro, livre de ameaças como
o risco de ser vítima de crimes ou de
atropelamentos, incrementam os níveis
de sustentabilidade urbana, com reflexos
na actividade física da população. Por
outro lado, níveis elevados de capital e
coesão social, fortalecendo identidades e
sentimentos de pertença a lugares e a
comunidades, oferecem protecção contra

níveis elevados de stress e proporcionam
oportunidades de desenvolver
comportamentos mais saudáveis, como
caminhar e andar de bicicleta. Segundo
PITTS (2004), os factores atrás referidos
promovem a formação de “comunidades
caminháveis” (walkable communities),
com impactes positivos na saúde.

Segundo GIKES et al. (2005),
investigações desenvolvidas nos EUA e
no Reino Unido têm concluído que
algumas destas características ambientais
podem influenciar comportamentos que
conduzem ao aumento de peso da
população. Neste sentido, pretende-se
neste artigo avaliar o efeito dos factores
ambientais no Índice de Massa Corporal
(IMC) da população residente na Área
Metropolitana de Lisboa (AML),
sobretudo dos mais estreitamente
relacionados com o planeamento
urbano, logo, potencialmente
modificáveis. Será analisada a
contribuição do ambiente sociomaterial
local, formado por múltiplas dimensões
– por exemplo, qualidade dos
alojamentos, acessibilidade ao transporte
público, segurança rodoviária, ocorrência
de crime, capital e coesão social,
disponibilidade de diversos
equipamentos e infra-estruturas
(desportivos, comercialização de
produtos alimentares frescos) – e
factores individuais – género, idade,
prática de exercício físico e dieta – no
risco de possuir excesso de peso/
obesidade.

DADOS E MÉTODOS

FONTES
Estudou-se a população residente na

AML, a maior área metropolitana do país,
constituída por 19 municípios e 216
freguesias, ocupando uma área de 3133
km2 e concentrando 2 571 630



dezembro  2008 25

indivíduos (cerca de 25% da população
portuguesa). Utilizou-se uma amostra de
7.669 indivíduos, distribuídos em 143
freguesias, seleccionados segundo
critérios de aleatoriedade e
representatividade e entrevistados no
âmbito de realização do Inquérito
Nacional de Saúde de 1998/99. Do
questionário efectuado retirou-se
informação demográfica (sexo e idade),
comportamental (dieta e actividade física)
e biológica (Índice de Massa Corporal -
IMC). O IMC, considerado como
resultado em saúde, foi organizado em
duas categorias: i) excesso de peso/
obesidade (IMC> =25); ii) peso normal
(18,5 >=IMC <25).

Com base em estudos anteriores
(GIKES et al., 2005), especificou-se um
conjunto de determinantes ambientais
potencialmente associadas ao risco de
aumento de peso. A essas
características do ambiente local foi
atribuído um conjunto numeroso de
variáveis, recolhidas a diferentes escalas
geográficas (município e freguesia) e
em diferentes fontes (Instituto Nacional

de Estatística, Câmaras Municipais,
Ministério da Administração Interna,
entre outras). Procurando captar as
influências do ambiente local, que se
reconhecem simultaneamente múltiplas
e específicas, elaboraram-se diferentes
indicadores: um indicador de privação
múltipla e um conjunto de indicadores
relativos a dimensões do ambiente
sociomaterial local, especificamente:
Acesso a produtos alimentares frescos;
Disponibilidade de equipamentos
desportivos; Disponibilidade de
equipamentos de lazer e recreação;
Disponibilidade de recursos locais
diversificados; Ocorrência de crime;
(In)segurança rodoviária; Acessibilidade
ao transporte público; Capital social e
coesão social.

MÉTODOS
PRIVAÇÃO MATERIAL MÚLTIPLA
Procurou-se clarificar o laço entre

privação material e IMC recorrendo à
elaboração de um indicador compósito
de privação (“score” de privação). O

indicador integra três variáveis
seleccionadas no Censo 2001,
atendendo à sua capacidade de
representar o carácter multidimensional
da privação dos lugares. As variáveis
seleccionadas relacionam-se com
ocupação (desemprego masculino e
trabalhadores não qualificados) e
condições de vida (população residente
em habitações precárias, como
barracas). Na construção do indicador
seguiu-se o método de CARSTAIRS e
MORRIS (1991): normalização de cada
variável, obtendo-se novas variáveis de
média zero (0) e variância um (1);
soma das variáveis normalizadas e
obtenção do “score” de privação
(NOGUEIRA e SANTANA, 2005).

2. DIMENSÕES DO AMBIENTE SOCIOMATERIAL LOCAL
As dimensões do ambiente

sociomaterial local foram
operacionalizadas por um conjunto
alargado de variáveis (115),
posteriormente reduzido por intermédio
da Análise em Componentes Principais
(ACP). A ACP, utilizada com o objectivo
de reduzir a informação, possibilitou a
obtenção de uma componente (ou
factor) em cada dimensão (CUMMINS
et al., 2005). As componentes foram
extraídas com rotação varimax, de
modo a maximizar o valor das
saturações (“factor loadings”),
eliminando-se todas as componentes
consideradas irrelevantes segundo o
critério de Kaiser. Nas restantes
componentes, eliminaram-se
progressivamente as variáveis que
apresentavam “loadings” mais baixos. O
número de variáveis englobadas nas
componentes foi sistematicamente
modificado de forma a obter uma
componente em cada dimensão, única
e forte, ou seja, representativa da
dimensão. Neste processo foram
geradas 8 componentes, englobando
37 variáveis. A tabela II descreve

Tabela I. Características da Amostra
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sumariamente os oito factores extraídos
pela ACP, apresentando também duas
medidas de confiança: o coeficiente de
Cronbach Alpha e o Alpha
estandardizado.

Os coeficientes Alpha variam entre 0 e
1, com os valores mais altos a indicarem

maior consistência interna e
unidimensionalidade das componentes,
ou seja, capacidade de medir as
dimensões ambientais latentes. Os
elevados valores destes coeficientes
permitem depositar bastante confiança
nas componentes extraídas e na sua

capacidade de medir as dimensões
ambientais. Por outro lado, as
correlações entre as componentes
(resultados não apresentados) variam
entre 0.03 e 0.73, valores teorética e
estatisticamente aceitáveis, que
confirmam a unicidade e especificidade
das componentes, ou seja, a
exclusividade da informação nelas
contida.

Regressão Logística Binomial
Como referido, o IMC é uma variável

categórica organizada em duas
categorias. O estudo do impacte das
características ambientais e individuais no
IMC foi efectuado por intermédio do
modelo logístico binomial. Utilizando uma
notação comum (LONG, 1997), este
modelo pode ser especificado da
seguinte forma:

A equação estimada gera um
conjunto de probabilidades para a
categoria de IMC (y=1) que
corresponde a ter excesso de peso num
indivíduo com características (ambientais
e individuais) x ; e onde β  é vector
dos log-odd ratios. As odd ratios
apresentadas nos resultados foram
calculadas a partir do log-odd (exp β ).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Desenvolveram-se três modelos que

mostram a influência dos atributos
individuais e ambientais na probabilidade
de reportar um IMC indicativo de
excesso de peso/obesidade no total da
amostra (Modelo 1) e nas
subpopulações masculina (Modelo 2) e
feminina (Modelo 3).

À semelhança dos resultados de
VEENSTRA et al. (2005), verifica-se que
indivíduos do género feminino têm

Tabela II: Descrição das dimensões
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menor probabilidade de apresentar
excesso de peso/obesidade (a
probabilidade deste género ter excesso
de peso é 34% menor). Para analisar a
influência da idade no IMC controlaram-
se dois grupos de idade: 45 a 64 anos,
igual ou superior a 65 anos. Os
coeficientes obtidos revelam a existência
de uma associação positiva entre idade e
excesso de peso, que se inverte no
grupo de idades mais avançadas (65 e
mais). Conclui-se que a probabilidade de
possuir peso excessivo aumenta com a
idade (44% mais de probabilidade por
cada período de 10 anos); contudo,
para indivíduos com mais de 65 anos, a
probabilidade de registar peso excessivo
diminui 43%. A actividade física diminui

também significativamente (19%) a
probabilidade de registar excesso de
peso/obesidade. A inclusão das
determinantes ambientais atrás
especificadas confirma a associação
positiva entre privação material e excesso
de peso/obesidade. Indivíduos
residentes em áreas de maior privação
apresentam probabilidades aumentadas
(10% mais por cada desvio-padrão1 )
de registarem peso excessivo. Em relação
à disponibilidade de equipamentos de
desporto, o modelo sublinha a
associação negativa com o IMC:
indivíduos residentes em áreas mais
carenciadas destas facilidades (um
desvio padrão) têm mais probabilidade
(11%) de registarem obesidade/excesso

de peso. A disponibilidade de
equipamentos de lazer e recreação
influencia também o IMC, verificando-se
que indivíduos residentes em áreas de
maior disponibilidade (um desvio-
padrão) apresentam uma probabilidade
22% menor de possuir excesso de
peso. As restantes dimensões analisadas
(recursos locais, disponibilidade de
produtos alimentares frescos, ocorrência
de crime, insegurança rodoviária e
acessibilidade ao transporte público) não
revelaram influência significativa no IMC.

Considerando apenas a
subpopulação masculina, verifica-se que
nas determinantes individuais somente a
idade mantém a sua influência no IMC:
o aumento da idade (por cada 10
anos) aumenta a probabilidade (43%)
de possuir excesso de peso, que diminui
(46%) para indivíduos com mais de 65
anos. Quanto às variáveis ambientais,
revelam influência a privação material
(8% mais de probabilidade de possuir
excesso de peso em áreas de maior
privação), a disponibilidade de
equipamentos de lazer (maior
disponibilidade, menor probabilidade -
24% - de possuir excesso de peso) e a
disponibilidade de recursos locais (maior
disponibilidade, menor probabilidade -
12% - de ter excesso de peso).

Para a subpopulação feminina,
persiste o efeito da idade: o aumento de
idade (por cada 10 anos) aumenta a
probabilidade (51%) de possuir excesso
de peso; porém, nas mulheres com mais
de 65 anos essa probabilidade é 44%
menor. Nesta subpopulação, a dieta –
consumo regular de frutos e vegetais –
parece diminuir significativamente (25%)

(1) A quantificação da influência das determinantes
ambientais foi feita com base em variações de um
desvio-padrão.

Tabela III. Resultados da regressão logística (apenas com as variáveis significativas)
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a probabilidade de possuir peso
excessivo. Em relação às variáveis de
contexto, o modelo revela a influência
significativa da privação material (12%
mais de probabilidade de revelar peso
excessivo em áreas de maior privação) e
da disponibilidade de equipamentos
desportivos e de lazer e recreação (o
aumento da disponibilidade diminui em
13% e 18%, respectivamente, a
probabilidade possuir peso excessivo).

Relativamente aos três modelos
especificados, refira-se ainda que o
primeiro, em que se considera a amostra
total, apresenta um fraco ajustamento
aos dados. De facto, o teste de Hosmer
e Lemeshow indica a existência de
diferenças significativas entre a classe de
IMC observada e a classe de IMC
estimada pelo modelo. Todavia, nos
modelos relativos às subpopulações
masculina e feminina, o resultado deste
teste indica um bom ajustamento, dada
a ausência de diferenças significativas
entre as classes de IMC observadas e as
estimadas.

ROBERT e REITHER (2004), VAN
LENTHE et al. (2005) apresentam
conclusões similares às obtidas com os
modelos especificados, sublinhando a
influência do ambiente físico e
sociomaterial no IMC, para além da
influência dos atributos individuais.
Disponibilidade de equipamentos
(desportivos, de lazer e recreação)
diversificados e a privação material,
condicionam a prática de actividade física,
sobretudo a proporcionada por saídas a
pé e de bicicleta, com impactes no IMC.
Porém, algumas determinantes
ambientais, teoricamente relacionadas
com a actividade física e com o IMC –
disponibilidade de produtos alimentares
frescos, ocorrência de crime, insegurança
rodoviária, acessibilidade ao transporte
público e capital/coesão social – não
revelaram influência significativa nos
modelos elaborados.

CONCLUSÕES E PROPOSTAS

Os resultados deste estudo permitem
concluir que intervenções dirigidas ao
aumento da disponibilidade de
equipamentos (desportivos, lazer e
outros) e redução das iniquidades
socioeconómicas devem ser
implementadas com vista à redução do
excesso de peso e obesidade da
população. Estes resultados evidenciam
o papel do planeamento urbano –
nomeadamente nas questões relativas à
forma/desenho urbanos, usos dos solos
e promoção de transportes sustentáveis
– no peso da população. Em relação à
forma/desenho urbanos e usos do solo,
sublinha-se a necessidade de dar
prioridade a espaços públicos, parques e
espaços verdes, percepcionados como
seguros e agradáveis, que incrementem
a actividade física (saídas a pé e de
bicicleta) e a interacção social (PITTS,
2004). Todavia, pode verificar-se a
situação oposta, ou seja, inibição de
actividade física e de contactos sociais,
quando a prioridade é dada ao
automóvel e ao parqueamento e
quando o ambiente é percepcionado
como inseguro e violento (THOMAS D.
2002). Conclui-se também que a falta
de diversidade, muitas vezes relacionada
com a dispersão urbana, inibe as saídas
a pé e de bicicleta, incrementando
potencialmente o uso de transporte
individual (WHELLER, 2004). Diversificar
usos do solo e combater a dispersão
urbana, criando espaços densos,
integrados e multifuncionais –
residenciais, de trabalho, estudo, lazer e
compras – pode diminuir o recurso ao
transporte individual e potenciar uma
utilização realizada diariamente a pé e de
bicicleta. Esta pode ser potenciada
mediante a criação de passeios e
ciclovias, encerramento de vias ao tráfego
rodoviário e sinalização adequada.

RUDLIN e FALK (1999) referem que a
sustentabilidade, no seu sentido mais
amplo, é mais fácil de imaginar numa
“cidade compacta”. Comunidades
densas, diversificadas e “caminháveis”
permitem perspectivar uma redução da
dependência do automóvel. Geógrafos,
epidemiologias, arquitectos, técnicos de
planeamento, políticos e gestores, entre
outros, podem contribuir para o
surgimento de morfologias e
funcionalidades urbanas que encorajem
as populações a caminhar e a andar de
bicicleta, como meio de transporte e por
lazer, promovendo-se deste modo
aumento dos níveis de actividade física e
das interacções sociais, com
consequências positivas no IMC e na
saúde em geral.
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